
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.119 - MS (2013/0258480-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NILZA COSTA FERREIRA 
ADVOGADO : LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES 
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ SISTI 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SISTI (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. PRECEDENTES.
1. Os honorários advocatícios, sejam eles contratuais ou sucumbenciais, são 
considerados verba alimentar, sendo possível a penhora de verbas 
remuneratórias para o seu pagamento. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.119 - MS (2013/0258480-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por NILZA COSTA FERREIRA contra decisão (fls. 138/140 

e-STJ) que deu provimento ao recurso especial.

Nas razões do presente regimental, a recorrente impugna especificamente todos 

os argumentos da decisão agravada, alegando que 

"(...) a verba cobrada pelo agravado não se trata de verba 
alimentar, pois não tem natureza contratual, o que por si só afasta o critério de 
privilégio sobre demais créditos bem como a penhorabilidade diretamente na 
remuneração da agravante.

Importante, mais uma vez lembrar que esta Corte já entendeu que 
a questão que versa sobre o caráter alimentar dos honorários advocatícios, 
distinguindo qual verba tem privilégio, vez que existe diferença significante entre 
honorários contratuais e de sucumbência, e este último não se reveste de 
preferência" (e-STJ fl. 146).

Requer, ao final, que a decisão atacada seja submetida ao crivo do órgão 

julgador colegiado competente.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A decisão proferida pelo Tribunal de origem, ao negar a 

possibilidade de penhora de percentual dos rendimentos para pagamento de 
crédito relativo a honorários advocatícios, contrariou o entendimento do STJ no 
sentido de que sendo os honorários advocatícios considerados como verba 
alimentar, é possível a penhora de verbas remuneratórias para o seu pagamento.

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE 
DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
1. O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, 
soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração 
do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando 
se tratar de penhora para pagamento de prestações alimentícias.
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, têm 
natureza alimentícia.
3. Assim, é possível a penhora de verbas remuneratórias para 
pagamento de honorários advocatícios.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 
idênticas.
5. Negado provimento ao recurso especial' (REsp 1.365.469/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/06/2013, DJe 26/06/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR, 
MESMO QUANDO SE TRATAR DE VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 
PENHORA SOBRE 10% DOS VENCIMENTOS LÍQUIDOS DO 
EXECUTADO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO 
DO ART. 655 DO CPC. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- O posicionamento desta Corte é no sentido de que os 
honorários advocatícios têm natureza alimentar, sejam eles 
contratuais ou sucumbenciais.
2.- Partindo desta premissa, a Terceira Turma desta Corte, em 
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1º.12.2011, no julgamento do REsp 948492/ES, desta Relatoria, 
posicionou-se no sentido de se admitir o desconto em folha de 
pagamento do devedor, dada a natureza de prestação alimentícia 
dos honorários advocatícios, solução que, ademais, observa a 
gradação do art. 655 do Código de Processo Civil.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no REsp 1.297.419/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/04/2012, DJe 07/05/2012).

'DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR, 
MESMO QUANDO SE TRATAR DE VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. COLISÃO ENTRE O DIREITO A 
ALIMENTOS DO CREDOR E O DIREITO DE MESMA NATUREZA 
DO DEVEDOR.
1.- Honorários advocatícios, sejam contratuais, sejam 
sucumbenciais, possuem natureza alimentar. (EREsp 706331/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Corte Especial, 
DJe 31/03/2008).
2.- Mostrando-se infrutífera a busca por bens a serem penhorados 
e dada a natureza de prestação alimentícia do crédito do 
exequente, de rigor admitir o desconto em folha de pagamento do 
devedor, solução que, ademais, observa a gradação do art. 655 do 
CPC, sem impedimento da impenhorabilidade constatada do art. 
649, IV, do CPC.
3.- Recurso Especial provido' (REsp 948.492/ES, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 
12/12/2011).

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para 
restabelecer a sentença de fls. 32/34 e-STJ" (e-STJ fls. 138/140). 

Ressalte-se que a atual jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no 

sentido de que os honorários advocatícios, sucumbenciais ou contratuais, constituem verba 

alimentar.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO DO 
DEVEDOR.
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1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, têm natureza 
alimentícia. Assim, é possível a penhora de verbas remuneratórias para 
pagamento de honorários advocatícios.
3. Negado provimento ao agravo" (AgRg no AREsp 387.601/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013).

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA - NATUREZA ALIMENTAR.
- Os honorários advocatícios relativos às condenações por sucumbência têm 
natureza alimentícia. Eventual dúvida existente sobre essa assertiva desapareceu 
com o advento da Lei 11.033/04, cujo Art. 19, I, refere-se a '"créditos alimentares, 
inclusive alimentícios"' (EREsp 706.331/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/2/2008, DJe 31/3/2008).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0258480-7 REsp 1.397.119 / MS

Números Origem:  201302584807  4000467-47.2013.8.12.0000/50001  40004674720138120000  
4000467472013812000050001

EM MESA JULGADO: 05/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRÉ LUIZ SISTI
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SISTI (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : NILZA COSTA FERREIRA
ADVOGADO : LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILZA COSTA FERREIRA
ADVOGADO : LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ SISTI
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SISTI (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 

Sanseverino.
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